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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2011
- INFORMAÇÕES DO PREGOEIRO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Pregão Presencial nº 29/2011
Recorrente: MINASCOPY NACIONAL LTDA.

Recorrido: Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte
1) A Câmara Municipal de Belo Horizonte está procedendo a licitação, na modalidade Pregão Presencial, tendo por objeto a aquisição de suprimentos de informática.
2) A abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação das licitantes vencedoras da fase de lance ocorreu em sessão pública no dia 23 de dezembro de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 35ª reunião, constante dos autos.
3) Na mesma sessão do dia 23/12/2011 foi concedida vista de todos os documentos aos representantes credenciados presentes à reunião, após o que foi suspensa a sessão para posterior análise dos documentos e julgamento da fase de habilitação, a ocorrer em nova sessão pública então marcada para o dia 27 de dezembro de 2011. Em 27/12/2011 foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo o Pregoeiro sua decisão, conforme atesta a Ata da 36ª reunião pública, anexa aos autos.
4) Inconformada com a decisão que a inabilitou para o lote em que logrou apresentar o menor lance, a empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA. anunciou intenção de recorrer, o que de fato se efetivou.
5) Comunicada a interposição do recurso, não foi apresentada impugnação.

6) Alega a RECORRENTE, em apertada síntese, que o documento por ela apresentado está apto a comprovar a regularidade da recorrente para com a Fazenda Municipal de Contagem.

7) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do Recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/93.

8) Quanto às argumentações da RECORRENTE, vejamos a seguir.

9) A empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA. alega que o “documento expedido pela Prefeitura Municipal de Contagem e apresentado pela empresa Minascopy é documento apto a comprovar a regularidade junto ao município.” 

10) Vejamos o que pede o Edital para comprovação da regularidade fiscal da licitante:

“2.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.” (grifo nosso)

11) Percebe-se que, PARA TODOS OS ENTES FEDERADOS, exige-se A REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA, e, não apenas, para com um ou outro tributo.

12) O que permite a Lei nº 8.666/93:

“Art. 29 – A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

(...)

III – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

13) Sendo assim, o Edital seguiu fielmente o mandamento legal ao exigir, sem restrições, que se comprove a regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

14) Como a própria RECORRENTE admite, a certidão apresentada por ela na licitação não comprova a regularidade para com a Fazenda do Município de Contagem, mas tão somente para com os tributos mobiliários de competência do Município de Contagem.

15) Em momento algum, este Pregoeiro considerou o documento apresentado “imprestável”, como quer fazer crer a RECORRENTE. Na verdade, o que esta fez foi apresentar uma certidão meramente parcial, sem comprovar sua regularidade para com a Fazenda Municipal como um todo, mas apenas e tão somente quanto a parte dos tributos a ela pertinentes, contrariando a lógica e o próprio texto emprestado à exigência respectiva pelo legislador federal.

16) Pacífico que não se pode inabilitar uma empresa por não ser contribuinte de determinado imposto. Contudo, essa informação tem que ser trazida ao processo pela licitante (e não em sede de diligência), sob pena de beneficiá-la em detrimento das demais empresas que juntaram todos os documentos para a devida comprovação de regularidade fiscal, nos termos exigidos pelo ato convocatório.

“EMENTA: Administrativo. Licitação. Regularidade fiscal. Tributos imobiliários. Quitação de débitos. Certidão. Contribuinte. A inscrição da empresa licitante no cadastro de contribuintes destina-se à apuração de sua situação frente ao Fisco. Se o participante do procedimento licitatório não é titular do direito que constitui o fato gerador dos tributos imobiliários, não se há exigir- lhe certidão de quitação de débitos, para comprovação da regularidade fiscal de que trata o art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo suficiente a declaração da repartição competente de que o licitante não se encontra no rol de contribuintes daqueles tributos.” 
 (grifo nosso),

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 

17) Este Pregoeiro tem se pautado pela coerência e isonomia em suas decisões, em respeito aos princípios que regem a administração pública e o procedimento licitatório, e isso uma vez mais se deu no caso presente.
18) A inabilitação se deu, única e tão-somente, em virtude de a documentação acostada pela própria empresa ser parcial, não reproduzindo o que a lei determina, qual seja, prova de regularidade fazendária (em geral, e não apenas para com determinada parcela de tributos).

19) Aliás, tanto era possível a exibição de comprovação mais ampla, que a empresa ora RECORRENTE fez juntar a seu recurso uma declaração que, em tese, poderia sanar a omissão da certidão originalmente apresentada.
20) Ocorre que esse documento, trazido a colação agora, é legalmente imprestável para fins de comprovação da regularidade reclamada, mesmo que eventualmente fosse, no mérito, suficiente para atender ao reclame editalício.

21) De fato, o Pregoeiro somente pode julgar com base nos documentos apresentados e rubricados no momento de abertura dos envelopes respectivos. A juntada posterior de documento que deveria (e poderia) constar originariamente É VEDADA PELA LEI, em seu art. 43, § 3º, corroborado pela doutrina mais qualificada:

“Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”

“(...) incumbe ao interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos legais; se não fizer a prova, de modo satisfatório, a solução será sua inabilitação.”

“(...) a Comissão não mais poderia aceitar o documento serodiamente apresentado, sob pena de dispensar tratamento privilegiado à recorrente, a par de violador da regra expressa no mencionado art. 43, § 3º, e dos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3º).”

22) Da mesma forma que é legalmente inadmissível a apresentação de documento que vise provar a regularidade fiscal agora, na fase recursal, é igualmente inadmissível que a Administração, a pretexto de diligência, tome a iniciativa de buscar saber em que contornos factuais foi emitida a certidão efetivamente apresentada.

23) A diligência se presta a buscar compreender o documento apresentado e não a completá-lo.
 
24) Diante de todo o exposto, DECIDE o Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA ao recurso da empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA., mantendo a inabilitação desta.

25) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 9 de janeiro de 2012.
	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO 


	GUILHERME NUNES DE AVELAR NETO

	EQUIPE DE APOIO


- PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2011 -
JULGAMENTO DO RECURSO:


Analisando as razões apresentadas pela Recorrente MINASCOPY NACIONAL LTDA., juntadas ao processo do Pregão Presencial nº 29/2011, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão do Pregoeiro quanto ao julgamento da fase de habilitação, nos termos constantes da Ata da 36ª reunião do dia 27 de dezembro de 2011.


Sustento que o julgamento da fase de habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 9 de janeiro de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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